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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de filmar, gravar e 

transmitir ao vivo, via Internet, as sessões públicas 

das licitações presenciais e facilitar o acesso ao 

sistema eletrônico ativo em cada licitação eletrônica, 

no âmbito do Município de Pindamonhangaba e dá 

outras providências 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 184/2017 
Autor: RODERLEY MIOTTO RODRIGUES 
Ementa: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE FILMAR. 
GRAVAR E TRANSMITIR AO VIVO, VIA INTERNET, AS SESSÕES 
PÚBLICAS DAS LICITAÇÕES PRESENCIAIS E FACILITAR O 
ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO ATIVO EM CADA LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
PINDAMONHANGABA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PROTOCOLO GERAL N° 4212/2017 
Data: 07/12/2017 - Horário: 10:55 

1111101011111111111  
A Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba no uso de suas atribuições legais, aprova 

a seguinte Lei: 

Art. 1° - Torna-se obrigatória à filmagem, gravação e transmissão ao vivo, via internet, 

de todas as sessões públicas presenciais realizadas nas licitações no âmbito do Município, bem 

como será cogente o acesso ao link no portal da Internet do órgão responsável pelo certame, 

encaminhando ao sistema eletrônico, nos casos de licitação eletrônica." 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Plenário Dr. Francisco Romano de Oli4eira, 06 de dez 'ro de 2017. 

Vereador RODERL MIOTTO 
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JUSTIFICATIVA 

Do cabimento da proposta 

Preliminarmente, vale destacar que o presente projeto está amparado em um dos 

princípios norteadores da administração pública que é o princípio da transparência. O princípio 

da transparência administrativa apresenta-se como um dos pilares do Estado Democrático de 

Direito servindo como importante ferramenta de equilíbrio da relação entre a Administração 

Pública e seus administrados. 

A presente proposta enquadra-se, portanto, no contexto do aprimoramento da necessária 

transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo, assim, o princípio 

constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/1988). 

Ademais, é certo que a licitação em si é um processo público, porém, existe uma 

deficiência em relação a sua transparência, motivo pelo qual faz nascer a necessidade de nova 

adequação, com o objetivo de coibir atos fraudulentos que ainda pairam nos processos 

licitatórios. 

É nesse ínterim, que o objeto da presente propositura busca garantir à população, através 

de um canal de acessibilidade, ao vivo, via internet, uma maior transparência de todos os atos da 

licitação; não somente quanto a publicidade, mas transparência de todo o processo licitatório. 

Por fim, é importante mencionar que o objeto da presente proposta vem sendo discutido 

em inúmeras cidades do país, inclusive na cidade de São Paulo. O projeto de Lei n°. 230/2017 

que está tramitando na Casa Legislativa da capital de nosso estado, já foi aprovado em primeira 

votação, inclusive recebendo todos pareceres favoráveis. 

Sendo assim, vejo como frutífera a apreciação da matéria e sua aprovação. 

Da legalidade da proposta 

Como destacado acima, a presente proposta busca aprimorar a transparência nos 
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processos licitatórios no município de Pindamonhangaba, reafirmando e cumprindo, assim, o 

princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/1988). 

Nesse diapasão, utilizamos como referência o projeto de Lei n°. 230/2017 que tramita na 

Câmara de Vereadores de São Paulo, bem como seus pareceres favoráveis que apontaram a 

legalidade da matéria no processo legislativo. 

Nesse sentido, segue abaixo a argumentação jurídica para aprovação do projeto, nos 

termo do parecer n°. 419/2017 da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

da Câmara de Vereadores da cidade de São Paulo, sobre o projeto n°. 230/2017: 

(...) A proposta cuida de matéria relativa a licitação e contratos, 

sobre a qual compete à União estabelecer regras gerais, aplicáveis 

também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos do 

art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a 

edição da Lei Federal no 8.666/93, alterada pela Lei Federal no 

8.883/94. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na 

legislação federal sobre licitações e contratos, o que for efetivamente 

norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, poder regulatório 

próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, portanto, 

obediência aos princípios contidos na Constituição Federal e nas 

normas gerais da Lei Federal no 8.666/93, dispondo nesse sentido o 

art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar 

(art. 30, II, CF), pode editar regras que adeguem a licitação aos 

princípios fundamentais contidos na Constituição Federal, sem 

contudo conflitar com as normas gerais contidas no diploma nacional, 

ou tão somente, como é o presente caso, que visem dar visibilidade e 

maior concretude aos princípios já constantes da Lei Federal. 

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral do 

Estado, que em parecer publicado no DOE de 13/08/93, a respeito da 

aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações no 6.544/89 frente à nova 

Lei Federal no 8.666/93, assim se pronunciou: 
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"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria 

de licitação e contrato administrativo (CF, art. 24, § 2o). Assim, pode 

editar regras sobre o assunto, desde que respeitadas as normas gerais 

contidas na lei nacional (CF, art. 22, XXVII). Por isso, o advento da 

LF não revogou a lei estadual paulista no 6.544/89 (LE) nem os 

decretos que a regulamentaram. Esses diplomas continuam em vigor, 

no que não conflitarem com as normas gerais contidas no diploma 

nacional. 

Para identificação do possível conflito, que importa na ineficácia do 

dispositivo estadual, deve-se atentar que, no uso de sua competência 

legislativa suplementar, o Estado pode ampliar as hipóteses de 

exigência de licitação (eliminando casos de dispensa, p. ex.), ampliar a 

participação no certame (elevando o número de participantes ou 

restringindo as exigências de habilitação, p. ex.), restringir o prazo 

dos contratos aquém dos limites dispostos na lei nacional, ou 

intensificar o controle sobre as licitações (impondo a participação da 

sociedade civil nas comissões de licitação, p. ex.). Regras desse teor 

não conflitam com as normas gerais da LF, porque editadas 

justamente para dar maior eficácia aos princípios da licitação". 

Ressalte-se que, dentre os princípios que são prestigiados pelo 

presente projeto, está o da publicidade, constante tanto como regra 

geral para toda a Administração Pública (art. 37, "caput", da 

Constituição Federal) quanto como regra específica para licitações e 

contratos (art. 3o, "caput", da Lei Federal no 8.666/93 e art. 129, 

"caput", da Lei Orgânica do Município). 

Importante mencionar que, ao estabelecer a obrigatoriedade de 

filmagem, gravação e transmissão ao vivo das licitações, esta 

propositura em nenhum momento conflita com a legislação federal a 

respeito do tema, uma vez que não interfere no procedimento 

licitatório, mas tão somente na sua divulgação, ampliando a 

publicidade e, consequentemente, a possibilidade de controle pela 

população e pelos demais órgãos da Administração. 

Os valores contidos na publicidade dos atos administrativos são 

prestigiados pelo Supremo Tribunal Federal, conforme se infere dos 

seguintes precedentes: "Lei federal 9.755/1998. Autorização para que 

o TCU crie sítio eletrônico denominado Contas Públicas para a 

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 - Loteamento Real Ville - Mombaça - 12400-900 - Telefax: (12) 3644-2250 
Pindamonhangaba - SP Portal: www.pindamonhangaba.sp.leg.br  



Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba 
Estado de São Paulo 

divulgação de dados tributários e financeiros dos entes federados. (...) 

O sítio eletrônico gerenciado pelo TCU tem o escopo de reunir as 

informações tributárias e financeiras dos diversos entes da federação 

em um único portal, a fim de facilitar o acesso dessas informações 

pelo público. Os documentos elencados no art. lo da legislação já são 

de publicação obrigatória nos veículos oficiais de imprensa dos 

diversos entes federados. (...) A norma não representa desrespeito ao 

princípio federativo, inspirando-se no princípio da publicidade, na 

sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do poder 

público. 

Enquadra-se, portanto, no contexto do aprimoramento da necessária 

transparência das atividades administrativas, reafirmando e 

cumprindo, assim, o princípio constitucional da publicidade da 

administração pública (art. 37, caput, CF/1988)." (ADI 2.198, rel. 

min. Dias Toffoli, j. 11-4-2013, P, DJE de 19-8-2013.) 

"Direito à informação de atos estatais, neles embutida a folha de 

pagamento de órgãos e entidades públicas. (...) Não cabe, no caso, 

falar de intimidade ou de vida privada, pois os dados objeto da 

divulgação em causa dizem respeito a agentes públicos enquanto 

agentes públicos mesmos; ou, na linguagem da própria Constituição, 

agentes estatais agindo "nessa qualidade" (§ 6o do art. 37). E quanto 

à segurança física ou corporal dos servidores, seja pessoal, seja 

familiarmente, claro que ela resultará um tanto ou quanto fragilizada 

com a divulgação nominalizada dos dados em debate, mas é um tipo 

de risco pessoal e familiar que se atenua com a proibição de se revelar 

o endereço residencial, o CPF e a CI de cada servidor. No mais, é o 

preço que se paga pela opção por uma carreira pública no seio de um 

Estado republicano. A prevalência do princípio da publicidade 

administrativa outra coisa não é senão um dos mais altaneiros modos 

de concretizar a República enquanto forma de governo. Se, por um 

lado, há um necessário modo republicano de administrar o Estado 

brasileiro, de outra parte é a cidadania mesma que tem o direito de 

ver o seu Estado republicanamente administrado. O 'como' se 

administra a coisa pública a preponderar sobre o "quem" administra 

— falaria Norberto Bobbio —, e o fato é que esse modo público de gerir 

a máquina estatal é elemento conceitual da nossa República. O olho e 

a pálpebra da nossa fisionomia constitucional republicana. A negativa 
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de prevalência do princípio da publicidade administrativa implicaria, 

no caso, inadmissível situação de grave lesão à ordem pública." (SS 

3.902 AgR-segundo, rel. min. Ayres Britto, j. 9-6-2011, P, DJE de 3-10-

2011.) 

Do mesmo modo, o projeto não esbarra em iniciativa legislativa 

privativa do Senhor Prefeito, uma vez que o simples potencial de 

geração de despesa não permite afirmar a impossibilidade de 

iniciativa legislativa parlamentar. Esse é o entendimento da atual 

jurisprudência do STF a respeito da correta interpretação do artigo 

61, § lo da Constituição da República. Com  efeito, a regra é a 

iniciativa concorrente para a propositura de projetos de lei, e as 

exceções não se interpretam ampliativamente. Nesse sentido: 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 

Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 

Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 

monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 

formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 

Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência 

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa 

para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da 

jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido." 

(REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, julgamento 29.09.2016) 

Para melhor explicitar o conteúdo do Acórdão mencionado supra, 

pertinente a transcrição do seguinte trecho do voto do Relator, 

Ministro Gilmar Mendes: "Não procede a alegação de que qualquer 

projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do 

Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil 

— matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder 

Executivo. (...) Assim, somente nas hipóteses previstas no art. 61, § lo, 

da Constituição, ou seja, nos projetos de lei cujas matérias sejam de 

iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder Legislativo 

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 - Loteamento Real Ville - Mombaça - 12400-900 - Telefax: (12) 3644-2250 
Pindamonhangaba - SP Portal: www.pindamonhangaba.sp.leg.br  



Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba 
Estado de São Paulo 

não poderá criar despesa." (...). 

Além do exposto acima, estão anexo os pareceres. 

Da Aprovação 

Em suma, gostaria de contar com o apoio dos nobres vereadores desta Casa de Leis, para 

a aprovação da presente propositura, observado a sua conveniência e legalidade, pelos motivos 

fáticos e jurídicos apontados acima. 
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